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Conforme estabelece o artigo 60, IV, “a”, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu, é da competência da Comissão de Saúde, Educação, Cultura, Lazer, Turismo, Meio Ambiente e Assistência Social manifestar-se examinando e emitindo parecer sobre os processos referentes à atividades de lazer, à educação, ensino e artes, ao patrimônio histórico e cultural, aos esportes, às atividades de lazer, à preservação e controle do meio ambiente, à higiene, à saúde pública e assistência social

Ousamos demonstrar que esta comissão, dentro de suas atribuições, buscou em primeiro lugar, compreender o processo de parcelamento do solo urbano, conforme demonstra o PL019 em suas questões de preservação e controle do meio ambiente, no entanto, vale ressaltar que o Projeto de Lei é dividido em 4 (quatro) capítulos que são denominados como: i) Disposições Preliminares ii) Do Parcelamento do Solo por Loteamento iii) Do Parcelamento do Solo por Desmembramento e Unificação iv) Das Disposições Gerais que serão resumidamente apresentados abaixo.

Capitulo I -  Disposições Preliminares

A definições apresentadas no Art.2 do PL 019 de 01 de abril de 2019 destacamos:

4. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (APP): área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas;
5. ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL (APA): é uma área em geral extensa, com certo grau de ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais;

Após apresentadas esses definições, os membros dessa Comissão sugerem que o Poder Executivo Municipal acrescentem no texto do PL019 a definição de ÁREA PRESERVAÇÃO, conforme cita-se: “é uma área em geral com certo grau de ocupação humana, dotada de atributos ambientais e tem como objetivos básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais”.
A análise minuciosa dessa comissão as definições apresentadas, destacamos também os EQUIPAMENTOS URBANOS e INFRAESTRUTURAS, que são definidos assim:

19. EQUIPAMENTOS URBANOS: São os equipamentos públicos de abastecimento de água, serviços de esgotos, energia elétrica, coleta de águas pluviais e rede telefônica e internet;

24. INFRAESTRUTURA: Conjunto de obras que possibilitam o uso urbano do solo, constituído por: rede de abastecimento de água potável, coleta de esgoto, sistema de drenagem e encaminhamento de águas pluviais, rede de energia elétrica, gás, telefonia, pavimentação asfáltica, guias e sarjetas;
Apresentamos tais definições com o intuito de comprovar que as definições apresentadas no artigo 2 deste projeto de lei muitas das vezes se completam e uma vez utilizados em consonância apresentam uma maior abrangência nas garantias e “direitos e deveres” na utilização do solo em seu parcelamento, bem como a preservação e o controle do meio ambiente.

O art. 2 em sua totalidade apresenta definições de (“A” a “Z”) que contemplam 52 (cinquenta e duas) definições, no entanto destacamos as elencadas acima somente para elucidar que as observações realizadas pelos membros dessa comissão estão em consonância com a importância de todas as definições para a verdadeira aplicação desse futuro ordenamento jurídico. 

A definição de parcelamento do solo acontece no Art.3 e aonde poderemos aplicar o parcelamento do solo está no Art.04 do PL019. No entanto, os empreendimentos apresentados na forma de parcelamento ou desmembramentos deverão apresentar as dimensões do lotes conforme apresenta ao Lei Complementar nº 1224 de 2017 (Art.5 do PL019).

A restrição de permissibilidade de aplicação do parcelamento do solo está apresentada no artigo 6 do PL019, valendo aqui ressaltar, que outros diplomas legais são citados no corpo deste artigo, como por exemplo art.18, V da Lei 1224/2017, a aplicabilidade do Decreto que prevê a Zona de Amortecimento da Unidade de Conservação “Parque Natural Municipal Cachoeira da Marta” e finalmente as restrições previstas no art. 162 da Lei Orgânica do Municipio de Botucatu.

Esse representante legislativo (relator) que compõe essa importante comissão gostaria de apresentar a comunidade a seguinte “reflexão” que esse PL019 será um ordenamento jurídico que está atrelado ao Plano Diretor Participativo de Desenvolvimento Integrado do Municipio de Botucatu que apresenta do art.59 ao 63 questões relacionadas ao Meio Ambiente.

Ressaltamos aqui, a importância dos Rios Urbanos (RU) que deverão ser protegidos por um plano municipal conforme preceitua o Art.59, II e destacamos ainda que o parcelamento do solo não acontecerá as margens dos Rios Urbanos da cidade de Botucatu-SP, pois, sempre haverá a preservação das matas ciliares e as APPs e APAs, contudo, ressaltamos que na Lei de Zoneamento a municipalidade deverá delimitar a criação de Zonas Especiais de Proteção Ambiental conforme Art.74, XII da Lei 1224/2017.

Finalmente, consideramos que todas as definições apresentadas nesse Capitulo I estão enquadrados dentro do Art.37 CF/88 e respeitando também o princípio da razoabilidade e da hierarquia das Leis.

Capitulo II – Do Parcelamento do Solo por Loteamento

Os requisitos gerais para a aprovação do parcelamento do solo estão apresentados no art.7º da PL019 que prevê que os loteamentos permitidos para fins urbanos estão em consonância com as suas macrozonas conforme estabelece o Plano Diretor (Lei Complementar nº 1224/2017), portanto, não há que discutirmos os tamanhos dos lotes apresentados por esse projeto de lei, no entanto, ousamos discorrer que até a aprovação final desses empreendimentos a municipalidade deverá encaminhar para análise de todos os órgãos competentes como: Secretária de Planejamento e Urbanismo, Escritório de Projetos, Secretária do Verde, CONDIB, Conselho Gestor da Unidade de Conservação da Cachoeira da Marta (quando necessário) e COMDEMA.

Após análise minuciosa do PL019 e do Plano Diretor (LC 1224/2017) questões como: indivisibilidade dos lotes (Art.7 §2 do PL019), sobreposição de macrozonas (Art.7 §3 do PL019) e uma área do mesmo proprietário estar em duas macrozonas diferentes (art. 7§ 4 do PL019) já foram objetos de discussão popular e técnica na elaboração do Plano Diretor, portanto, observamos que não há motivos para discussão e nem apontamento por essa Casa de Leis.

Observamos que nas considerações do Parecer Jurídico do Procurador da Câmara Municipal, Dr. Sr. Paulo Antônio Coradi Filho que a competência de aprovação de loteamento é do Poder Executivo e não do Poder Legislativo, contudo, sabemos e compreendemos que a harmonia e independência dos Poderes deverão ser respeitadas nesse Projeto de Lei propostos pelo Poder Executivo que em razão do exercício previsto na Lei Orgânica do Municipio, Plano Diretor (Lei Complementar nº 1224/2017), Projeto de Lei 019/2019 e as competências e atribuições dos colegiados (Conselhos Municipais) e Instituições Competentes (CETESP e Instituto Florestal) que compõe a realização da preservação e controle do meio ambiente.

O artigo 8 do PL019 apresenta a necessidade de aprovação e implantação do projeto de sinalização de vias e mobilidade urbana com a execução, 
Destacamos também, que o art. 11 do PL019 relata que empreendedor já está em posse da orientação para pedir as diretrizes oficiais, e esse deverá apresentar o projeto de parcelamento do solo que compreende desenhos, memoriais descritivos e justificativas, correspondentes ao Projeto Urbanístico que deverá conter: b) O sistema viário com a respetiva hierarquia, numeração das ruas ou outra forma de identificação.

Esse legislador tem uma preocupação em relação compreensão e uma possível “confusão” na denominação legal do arruamento (Nome de Rua) que não poderá ser confundida com a identificação do sistema viário conforme prevê o artigo 11, b.

Ressalvamos que, na Seção III -  Das Vias de Circulação essa comissão observou a necessidade de corrigir a largura da via conforme emenda apresentada pelo Poder Executivo.

Os membros da comissão levantaram a questão da implementação da área institucional dos empreendimentos nas hipóteses do artigos. 8 §2 IV, 8 §4 IV, 8 §5 VII b, contudo, o Poder Executivo se atentou para a importância de alocar conforme as necessidades da municipalidade, devendo essa ser implementadas pela prefeitura, considerando aquelas com maior deficiência de infraestrutura e/ou maior demanda por serviço público.

Capitulo III – Do Parcelamento do Solo por Desmembramento e Unificação
As questões suscitadas sobre desmembramento no PL019 deverão acompanhar a Lei de Zoneamento, uso e ocupação do solo e obedecer o tamanho de lote mínimo de acordo com os parâmetros de cada macrozona previstas no Plano Diretor (Lei Complementar nº 1224/2017), ressaltando ainda, que todas essas questões deverão seguir o rito de aprovação de loteamento, parcelamento do solo urbano.

O art.28 PL019 não permite de retalhamento conforme apresenta o Parecer do Procurador da Câmara Municipal de Botucatu-SP.

Capitulo IV – Das Disposições Legais
 Ficou resguardado o direito do protocolo e as questões relacionadas a loteamentos ou parcelamentos de solo protocolados a partir da data de vigência da lei fomentada pela PL019 em que os lotes tiverem o tamanho mínimo previsto neste projeto de lei.



Diante do exposto, esta Comissão ratifica os aspectos legais já apontados pelo Procurador Legislativo e ratifica as questões suscitadas no decorrer do Parecer da Comissão de Saúde, Educação, Cultura, Lazer, Turismo, Meio Ambiente e Assistência Social.

Botucatu, 02 de julho de 2019.
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